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Introdução 

 Quando se fala em abastecimento de água para utilização humana, é imprescindível que os 

parâmetros da mesma estejam dentro dos padrões aceitáveis determinados pela legislação em vigor 

para cada caso. Daí a importância de se investigar a implantação de monitoramentos em programas 

de distribuição de água, visando garantir a qualidade mínima desta para utilização pela população. 

 Vários autores determinam a água como sendo fundamental para a vida na Terra e, para que 

essa possa ser utilizada para consumo humano, deve estar isenta de qualquer tipo de patógeno ou 

contaminante que possa causar danos à saúde. No Brasil, a classificação para uso das águas é 

regulamentada pela resolução CONAMA 357/05 e os parâmetros para potabilidade são descritos na 

portaria MS/GM nº 518/04. 

 De acordo com Frazão et al (2011), a disponibilidade de água de boa qualidade é condição 

indispensável para uma boa qualidade de vida, entretanto, a falta d’água e a presença de águas 

impróprias para consumo são uma realidade em todo o mundo, aonde milhares de pessoas não 

possuem água disponível para suas atividades e cerca de um bilhão consome água contaminada. 

 Neste contexto, o objetivo principal deste estudo é avaliar a importância do monitoramento 

das águas disponibilizadas como forma paliativa à falta d’água em comunidades sem rede de 

distribuição.  

 

Metodologia 

Para alcançar o objetivo proposto utilizou-se como recurso metodológico a pesquisa 

bibliográfica. As buscas foram realizadas nas bases de dados: Google Acadêmico, ScienceDirect, 

SciELO e LILACS. 

 

Resultados e Discussão 

 No Brasil, diversas regiões são marcadas pela ausência de águas e pela má qualidade das 

águas disponíveis. Na região do semiárido nordestino, isso é agravado ainda pelo baixo índice 

pluviométrico anual, a irregularidade das chuvas e a alta taxa de evaporação tem gerado nessa 
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região um grande déficit hídrico, o qual tem se agravado nos últimos 50 anos. (GARFI et al., 2011; 

MI, 2005). Além disso, segundo Razzolini & Günther (2006), a mesma população que sofre com a 

escassez não possui água de boa qualidade para o consumo e, constantemente, está exposta a 

enfermidades através de contaminações por veiculação hídrica. 

 Como medida paliativa para diminuir os impactos da escassez e da ausência de rede de 

distribuição, diversas comunidades são abastecidas por carros-pipa, as quais recebem entregas 

mensais de água através de programas públicos de abastecimento, porém, não pontualmente atento 

à qualidade do corpo hídrico. É válido salientar que, fatores como transporte, distribuição e formas 

de armazenamento podem gerar agravos quanto à integridade da água fornecida. (RAZZOLINI & 

GÜNTHER, 2006). 

 De acordo com Kunz e colaboradores (2002), Martins (2006) e Martins (2008), outro fator 

que compromete a qualidade das águas é o lançamento de efluentes domésticos e agroindustriais 

nos leitos dos rios, os quais por vezes não possuem nenhum tratamento, o que contamina os corpos 

hídricos e coloca em risco a saúde pública e ambiental. 

 Devido a isso, D’Aguila e colaboradores (2000) determinam que águas destinadas ao 

consumo humano devem ser avaliadas através de padrões de qualidade, sendo a determinação da 

concentração de coliformes um importante parâmetro por ser indicador da existência de 

microrganismos patogênicos, tais como os causadores da febre tifoide, febre paratifoide, diarreia 

bacilar e cólera. Segundo Barcellos e colaboradores (2006), não há também como combater as 

doenças de veiculação hídrica ou que tenham como elo importante de sua cadeia o ambiente 

aquático excluindo as populações rurais, nas quais a adequada captação e uso da água são 

sabidamente mais negligenciados do que nos grandes centros urbanos. 

 Assim, de acordo com Ministério da Saúde (2006), faz-se necessário o desenvolvimento de 

programas de monitoramento de qualidade, de forma a garantir a qualidade das águas ofertadas às 

populações e prevenir surtos de doenças veiculadas pela mesma, as quais oneram os sistemas 

púbicos de saúde. 

 Trabalhos envolvendo surtos de doenças de veiculação hídrica relacionadas ao consumo de 

águas de fonte alternativa podem ser encontrados em vários trabalhos ao redor do mundo. 

(RODRIGO et al., 2007). No Brasil, diversos autores, como Rocha e colaboradores (2006) e 

Malheiros e colaboradores (2009), mostraram, através de estudo longitudinal, que águas 

armazenadas em diferentes comunidades encontravam-se em risco de contaminação, tanto 
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veiculada pela cadeia de abastecimento como também pela vulnerabilidade relacionada ao seu 

manuseio. 

  Barbosa e colaboradores (2015), avaliando a qualidade microbiológica de águas 

provenientes de cisternas utilizadas por diferentes comunidades do município de Serra Talhada, em 

Pernambuco, perceberam a presença de contaminantes nos locais, associados principalmente à 

ausência de saneamento básico, à antropização dos mananciais aquáticos, ao manuseio incorreto e à 

falta de higienização, colocando em risco a comunidade local. 

 Em relação ao tratamento das águas distribuídas, este na maior parte das vezes é realizado 

por meio de cloração. De acordo com a portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde, é recomendado 

que o teor de cloro residual livre em águas para consumo esteja entre 0,2 a 2,0 mg/L em qualquer 

ponto do sistema de abastecimento, aumentando para 0,5 mg/L no caso de métodos de solução 

alternativa. Valores ideais para ação microbicida nestes ambientes, reduzindo o número de possíveis 

contaminantes. 

 Entretanto, o método vem sendo empregado de forma incorreta e/ou descontinuada na 

maioria das vezes, sendo relatada em diversos trabalhos a ausência de cloro residual livre nas 

amostragens de água. (MICHELINA et al., 2006). No trabalho de Menezes e colaboradores (2013), 

a ausência de cloro residual livre em diversas amostras de água de cisternas foi determinante para 

caracterização das águas como impróprias para o consumo humano, uma vez que não atendiam a 

portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde, correndo o risco de serem contaminadas por agentes 

infecciosos. 

 Segundo Michelina e colaboradores (2006), a presença de matéria orgânica nos leitos dos 

rios desencadeiam processos de decomposição, os quais em alguns casos, segundo Oliveira (2013) e 

Lemos e colaboradores (2010), favorecem a proliferação de bactérias, vírus e protozoários nocivos 

à saúde humana. Outro fator importante a se destacar é que em ambientes como rios e canais, onde 

existe um fluxo constante de material em suspensão, é possível observar flutuações na quantidade 

de contaminantes. (TERRA et al., 2010). Estando muitas vezes a contaminação diretamente 

associada à cadeia de abastecimento da água, estando contaminada desde sua origem. O que 

aumenta a necessidade de um monitoramento constante acerca da qualidade dos mananciais aonde 

são coletadas as águas para distribuição. 

 Apesar do reconhecimento da importância do fornecimento de água em quantidade e 

qualidade adequadas para o consumo humano, a fim de reduzir as doenças relacionadas a ela, ainda 

persiste a discrepância no seu acesso. Se em grandes centros urbanos do Brasil o abastecimento de 
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água pode estar próximo à universalidade, em pequenos municípios e em áreas rurais esta realidade 

é ainda distante (Ministério das Cidades, 2011). Nestas localidades, cerca de um terço dos 

domicílios é abastecido por rede de distribuição alternativa, seja por poços ou nascentes com 

canalizações internas, sendo desconhecido se tais fontes são seguras para o consumo humano. 

Assim, programas de monitoramento devem ser implementados em programas de distribuição de 

água alternativa, de forma a assegurar que o benefício não venha a trazer prejuízos à saúde humana. 

 

Conclusões 

 Diante do exposto, concluiu-se que as águas distribuídas às comunidades sem abastecimento 

por rede de distribuição de água necessitam de monitoramento constante, uma vez que são muitos 

os fatores que põem em risco a saúde da população que as utilizam, de forma a garantir o acesso 

pelas comunidades de uma água própria para consumo como também prevenir surtos de doenças 

infecciosas que causam sérios problemas à saúde humana. 

 Este trabalho reforça também a necessidade da implementação de estudos de monitoramento 

de qualidade e de forma continuada para que efetivamente possa se ser considerado adequado ou 

não o uso das diferentes fontes de águas para o consumo humano, bem como compreender as 

necessidades da adequação delas antes de serem disponibilizadas para população. 
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